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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. ASTREINTES.  VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à proporcionalidade 
e à razoabilidade do montante fixado à título de astreintes devido ao 
descumprimento de obrigação de fazer demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em 
virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da 
rejeição do agravo interno.
3. Indispensável que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. ASTREINTES.  VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE.
1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à proporcionalidade 
e à razoabilidade do montante fixado à título de astreintes devido ao 
descumprimento de obrigação de fazer demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em 
virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da 
rejeição do agravo interno.
3. Indispensável que o agravo interno se mostre manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Em suas razões, a agravante defende o desacerto da decisão agravada, 

porquanto repisa a inaplicabilidade do óbice sumular nº 7/STJ ao argumento de não 

pretender nova incursão nos elementos fático-probatórios dos autos.

Sustenta patente a afronta ao art. 884 do Código Civil, ante o valor 

exorbitante das astreintes aplicadas. Pleiteia, assim, a aplicação dos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade para reduzir a multa diária imposta.

Impugnação apresentada às fls. e-STJ 207/215, com pedido de condenação 

da agravante na multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como bem pontuado na decisão agravada, o Tribunal estadual, ao analisar 

as circunstâncias fático-probatórias, limitou as astreintes no montante de 

R$ 3.000,00 diários ou R$ 150.000,00 no total, as quais foram majoradas unicamente 

em razão do reiterado descumprimento judicial.

Reproduzo, por oportuno, trecho do voto condutor do julgado recorrido:
 
"Assim, tem-se que somente será apreciada a majoração da multa.
Não restou demonstrado que a agravante teria cumprido sua obrigação e, por 
outro lado, ela permanece alegando que não se trata de hipótese de 
deferimento de tutela.
A majoração se deu unicamente em razão da desobediência de ordem 
judicial e, assim, cabível a existência da multa, que, como se sabe é imposta 
como meio coercitivo para o cumprimento da obrigação, portanto, trata-se de 
medida que assegura a efetivação da tutela.
No caso em concreto, considerando que se trata de direito a vida e a doença 
em si se reveste de gravidade, não se afigura desproporcional, eis que, após 
a majoração, foi limitada a R$3.000,00 diários ou R$150.000,00, no total. 
Diante da controvérsia e do porte empresarial da agravante, a minoração 
neste momento esvaziaria sua força coercitiva.
Ademais, a agravante não se desincumbiu de seu ônus processual de 
demonstrar sua ausência de responsabilidade pela demora, o que justifica a 
majoração das astreintes.
Outrossim, não se ignore de que, caso exigível e apurada 
desproporcionalidade, cabível a revisão, nos termos do artigo 537, §1º, I e II, 
do CPC.
Posto isto, a decisão proferida pelo juízo a quo é que melhor se adequa a 
situação, devendo os valores de multa serem mantidos" (e-STJ fls. 50-51).
 
Delineado esse quadro, ao contrário do que sustenta a agravante, não há 

como promover reparos no acórdão sem o reexame dos fatos e provas constantes nos 

autos, vedado nos termos da Súmula nº 7/STJ.

Vale destacar a jurisprudência desta Corte no sentido de que a alteração do 

valor da multa diária no âmbito do recurso especial somente é cabível em casos 

excepcionalíssimos em que se revele a sua manifesta exorbitância ou a flagrante 

impossibilidade de cumprimento da medida, o que não se verificou na espécie.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA PARA CUSTEIO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
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2. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 
prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, nos termos das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
3. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do 
valor atribuído às astreintes pode ser revisto, quando for verificada a 
exorbitância da importância arbitrada em relação à obrigação principal, em 
flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. Hipótese em que a multa por descumprimento da obrigação de fazer 
reduzida de R$1.000,00 (hum mil reais) por dia para R$500,00 (quinhentos 
reais), totalizando R$40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), valor que 
se mostra proporcional no caso, em que a recorrente não cumpriu tutela de 
urgência para cobertura do procedimento cirúrgico da parte agravada, não 
refletindo, portanto, situação excepcional apta a justificar a redução da multa 
em sede de recurso especial.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.558.852/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASTREINTES. IRRISORIEDADE NÃO VERIFICADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A revisão do montante fixado a título de astreintes somente pode ser 
realizada por esta Corte Superior em hipóteses excepcionais nas quais se 
verifique violação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, 
situação que não se vislumbra no caso concreto, em que foram minoradas 
pelo Tribunal de origem para R$ 30.000,00, sem prejuízo da incidência de 
honorários e multa (art. 523, § 1º, do CPC).
2. "A astreinte não deriva de convenção entre as partes, mas sim de 
imposição pelo Juízo, independentemente da vontade daquelas, a fim de 
assegurar o cumprimento de uma determinada ordem judicial" (REsp n. 
1.999.836/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
30/9/2022), o que autoriza sua fixação de forma preventiva, como ocorreu 
na hipótese dos autos, sendo impertinente o questionamento de seu valor, 
limite ou exclusão sem que se promova efetiva incursão na seara fática dos 
autos.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.025.785/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024)
 
Relativamente ao pedido de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 

1.021 do CPC, requerida em contrarrazões, a pretensão não encontra amparo 

na jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que tal penalidade não é automática, 

haja vista não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 

interno em votação unânime.

A incidência da penalidade pressupõe, assim, que o agravo interno se 

mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.

Confira-se:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA EXPRESSAMENTE AFASTADO NO 
DECISUM EMBARGADO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 598/STF, POR 
ANALOGIA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÕES FÁTICAS COM SOLUÇÕES 
JURÍDICAS DISTINTAS ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. EMBARGOS 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
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INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há como processar os embargos de divergência quando o único 
decisum apontado como paradigma também foi invocado para reformar o 
acórdão estadual, tendo sido expressamente afastada a sua incidência no 
julgamento do acórdão embargado. Incidência, por analogia, do óbice da 
Súmula 598/STF.
2. Ademais, também não se verifica a indispensável similitude fática com 
soluções jurídicas diversas entre os acórdãos confrontados, o que impede o 
processamento dos embargos de divergência.
3. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não decorre do mero 
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração de manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição, situação não configurada no caso.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1.324.978/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 20/8/2024, DJe de 22/8/2024)

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.696.927 / SP
Número Registro: 2024/0269104-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10331137920238260564 20240000170309 20240000187006 23117611820238260000 
23465634220238260000 2346563422023826000050000

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : KARIN PUCCI VASCONCELLOS
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO PIRES CAMARGO - SP157297

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : KARIN PUCCI VASCONCELLOS
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO PIRES CAMARGO - SP157297

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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